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E M E N T A

PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CAUTELAR. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. ESTIPULAÇÃO DE PRAZO RAZOÁVEL. PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

1. Tendo o magistrado julgado antecipadamente a lide, sem oportunizar às partes a produção das provas que pretendiam, resta configurado o cerceamento de defesa, mormente quando a decisão é fundamentada na ausência de provas.

2. Para se auferir um prazo razoável para a conclusão da obra, é necessária a atuação de um perito, de modo que a tutela pretendida pelos autores possa ser devidamente analisada.

3. Plenamente aplicável o Código de Defesa do Consumidor na relação contratual entabulada entre a construtora e o usuário final do imóvel, de maneira que cabível a inversão do ônus da prova.

4. Apelos providos. Sentença cassada.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 4ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, CRUZ MACEDO - Relator, JOÃO BATISTA TEIXEIRA - Revisor, SANDOVAL OLIVEIRA - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT, em proferir a seguinte decisão: ACOLHER A PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA, UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 1º de abril de 2009
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Certificado nº: 34 3D F8 5C 00 02 00 00 0A 71

30/04/2009 - 18:14
Desembargador CRUZ MACEDO

Relator


R E L A T Ó R I O

RÔMULO BALDEZ DE BARROS e OUTRO(S) ajuizaram ação cautelar e ação de obrigação de fazer em desfavor de RECCOL REAL CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA e COOHASE COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES SERPRO DE BRASÍLIA, alegando o descumprimento do contrato de construção de imóvel entabulado entre as partes. Sustentaram que na data pactuada para a entrega do apartamento, apenas 10% (dez por cento) da obra havia sido concluída. Pleitearam a condenação das rés a entregarem a obra dentro de prazo razoável, a reparação das perdas e danos sofridos e o deferimento da consignação em pagamento das prestações vincendas.

O douto Juízo da Décima Quinta Vara Cível de Brasília (fls. 287/298), julgando antecipadamente a lide, informou que os autores já haviam ajuizado ação própria, perante a 7ª Vara do Juizado Especial Cível de Brasília, pleiteando a reparação dos danos decorrentes do atraso na conclusão da obra, e julgou improcedentes os pedidos formulados na ação principal e na ação cautelar, sob o fundamento de que “a fixação de prazo aleatório para a conclusão da obra e fixação de multa para o caso de descumprimento deste contraria o princípio da segurança jurídica”.

Inconformados, os autores apelaram.

Nas razões do recurso, suscitam, preliminarmente, o cerceamento de defesa, afirmando que o magistrado foi incoerente ao negar a produção das provas requerida às fls. 247/248 e julgar antecipadamente a lide, fundamentando a improcedência do pedido na ausência de provas.

No mérito, alegam que a sentença, apesar de reconhecer o direito dos autores, considerou impossível o cumprimento da obrigação e não resolveu a questão em perdas e danos, descumprindo o comando dos artigos 461 do Código de Processo Civil e 389 do Código Civil. 

Afirmam que é cabível a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso, de modo que a inversão do ônus da prova era medida que se impunha.

Aduzem ainda que não pleitearam a fixação de prazo aleatório para conclusão da obra, como entendido pelo douto magistrado, pois o pedido foi baseado no prazo estipulado na cláusula sétima do próprio contrato, que era de aproximadamente 30 (trinta) meses. Entendem que passados quase 46 (quarenta e seis) meses da assinatura do contrato, contados da propositura da ação, sem que a obra fosse concluída, o prazo de 10 (dez) meses seria suficiente.

Por fim, alegam o enriquecimento ilícito das rés, que, apesar de não cumprirem o acordo, foram beneficiadas com a sentença que julgou improcedente o pedido dos autores.

Em contrarrazões (fls. 325/340 e 342/346), as rés rebatem os argumentos desfavoráveis e pugnam pela manutenção da sentença, ao argumento de que já foram condenadas a pagar indenização por perdas e danos aos autores em outro processo (2007.01.1.008717-4).

Preparo regular à fl. 320.

É o relatório.

V O T O S

O Senhor Desembargador CRUZ MACEDO - Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos apelos e os analiso simultaneamente (ação de conhecimento e cautelar).

Preliminar de cerceamento de defesa

Analiso, inicialmente, a preliminar de cerceamento de defesa suscitada pelos autores, ao argumento de que o douto juízo fundamentou a improcedência do pedido na ausência de provas, apesar de ter julgado antecipadamente a lide, sem oportunizar aos autores a produção das que pretendiam.

Não restam dúvidas de que ao juiz, no exercício do poder instrutório de que é titular, por força do que reza o Artigo 130 do Código de Processo Civil, cabe dispor acerca da conveniência ou não da produção de provas requerida pelas partes, tendo em vista que as mesmas serão destinadas à formação do seu próprio convencimento. 

No entanto, no presente caso, verifica-se que o douto magistrado indeferiu a produção de provas julgando antecipadamente a lide e, ao fundamentar sua decisão, consignou que “torna-se impossível a fixação de prazo razoável para a conclusão da obra sem que as partes tenham produzido prova capaz de aferir qual seria esse tempo razoável para a conclusão da obra. Ônus esse que, na forma do artigo 333 do CPC, cabia à parte autora. Não é despiciendo ressaltar que nenhuma das provas requeridas pelos autores, às fls. 246 e 247, cumpriria esta finalidade, à qual evidentemente só poderia ser realizada por peritos especializados” (fl. 295). 

Conquanto tenham requerido a “inspeção judicial” com o objetivo de “comprovar que as obras estão paradas, sendo que a construção estagnou no 6º pavimento, sendo o total de 18 andares” (fl. 247), o juiz poderia nomear um perito para informar qual o prazo possível e razoável para a conclusão da obra, de modo que a tutela pretendida pelos autores, ou seja, a estipulação de um prazo para a entrega, pudesse ser corretamente analisada.

Portanto, com a devida vênia, precipitou-se o magistrado ao julgar antecipadamente a lide, considerando desnecessária a produção das provas requeridas, principalmente por ter fundamentado sua decisão na ausência de provas. 

Nesse sentido, esta augusta Corte de Justiça já decidiu que “fere o princípio da ampla defesa e do contraditório, decisão que indefere a produção de prova requerida pela parte, ao argumento de sua desnecessidade, para, posteriormente, julgar improcedente o pedido por ausência de tais provas. (20050110839895APC, Relator ANA CANTARINO, 1ª Turma Cível, julgado em 27/02/2008, DJ 02/04/2008 p. 32)”.

Ademais, é plenamente cabível a inversão do ônus da prova no presente caso, por se tratar de relação de consumo, conforme já decidiu está egrégia Corte de Justiça, in verbis:

“CIVIL E CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. LUCROS CESSANTES. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL CARACTERIZADA. EXCLUDENTES LEGAIS NÃO DEMONSTRADAS. 1 - Enseja a aplicação do Código de Defesa do Consumidor a relação decorrente de contrato de compromisso particular de promessa de compra e venda entre construtora e usuário final do imóvel. 2 - O atraso na entrega de imóvel objeto do contrato celebrado entre as partes caracteriza-se como lesivo ao consumidor que detém legítima expectativa de receber o bem adquirido e auferir rendimentos com sua locação, consoante pacífica jurisprudência consagrada no Colendo STJ. (...). (20070110391943APC, Relator LEILA ARLANCH, 3ª Turma Cível, julgado em 13/08/2008, DJ 16/10/2008 p. 88)”. [sem grifo no original]

DISPOSITIVO

Ante o exposto, ACOLHO a preliminar de cerceamento de defesa e DOU PROVIMENTO aos recursos para cassar a sentença, devendo os autos retornar à vara de origem para o seu regular processamento.

É como voto, em preliminar.

O Senhor Desembargador JOÃO BATISTA TEIXEIRA - Revisor

Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso, dele se conhece.

Após detida análise dos autos, entendo da mesma forma que o eminente Relator para ACOLHER a preliminar de cerceamento de defesa e DOU PROVIMENTO para ANULAR a sentença, devendo os autos retornar à vara de origem para seu regular processamento.

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - Vogal

Com o Relator

D E C I S Ã O

ACOLHER A PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA, UNÂNIME.
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